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INTRODUÇÃO1


			A tentativa de apreender sociologicamente uma concepção de prática civilizatória nas sociedades atuais demanda alguns esforços interpretativos, algumas reconstruções teóricas e, principalmente, demanda uma demarcação espaço-temporal, bem como conceitual, claramente definida. Com o termo civilização poderíamos remontar às grandes civilizações: grega, babilônica, macedônica, egípcia, romana etc.; ou às civilizações constituídas em torno de uma cultura religiosa como a mulçumana, cristã, hinduísta e outras. Ou ainda à civilização moderna (Ocidental e Oriental), em si mesma demasiadamente complexa e ambígua. Ou seja, a pesquisa remontaria desde os fins do período Neolítico até as contemporâneas constelações civilizatórias; e, certamente, ou o empreendimento mostrar-se-ia logo de cara ser um desvario ou incorreria em mera compilação rasa e inútil. A intenção desta pesquisa, entretanto, tem uma direção precisa: reconstituir um “uso”, em sentido wittgensteiniano2, de civilização que guarde sua dimensão ética nas sociedades hodiernas. 


			Todavia, mesmo assim, alguns acertos mais específicos devem ser feitos para melhor nos cercamos do problema, pois esse objetivo, aparentemente delimitado, implica a relação de amplo espectro entre civilização e modernidade ainda que sob a perspectiva apenas sociológica. Pois, se existe uma concepção sociológica à qual a grande maioria de seus pensadores e intérpretes vincula-se, é que as sociedades presentes são o resultado revolucionário de um longo processo evolutivo de racionalização de suas instituições, de suas condutas individuais e de suas experiências práticas. Ainda que o termo “racionalização” seja, normalmente, relacionado a Max Weber, porque este se manteve como a preocupação central de suas obras, não se pode deixar de considerar que o interesse pelo caráter racional dos espaços e tempos modernos é a marca de praticamente todos os pensadores que se voltaram para o estudo da novíssima configuração social que se lhes apresentava e para a fundação de uma ciência que apreendesse, de maneira metodologicamente moderna, os elementos que a separavam das sociedades anteriores. 


			Talvez essa seja uma das razões para que a sociologia do século XIX até um quarto do século XX, não se reporte a esse processo como civilização, e sim como racionalização ou modernidade, ou seja, a razão e sua quase infinita capacidade de conhecer e transformar as sociedades ocupava de tal maneira a mente do cientista social moderno que este concebeu as modernas sociedades como o ápice estrutural e dinâmico da evolução racional. Na verdade, seu locus de acontecimento seria o ocidente europeu, tido como ponto de partida inicial e privilegiado mediante o qual se alastraria para os cinco cantos do mundo e, para a maioria desses pensadores, de maneira inexorável e incontrolável. 


			Essa compreensão comparece, tanto entre os defensores (COMTE, 1991) de certo progresso historicamente determinado quanto entre aqueles que defendem uma compreensão mais cientificamente elaborada e historicamente coerente da formação social, passível de ser encontrada em seus principais representantes, respectivamente, Marx e Weber. E permanece atuante, de forma bastante viva, nas teorias atuais que se voltam para a explicação e o entendimento do processo de modernização e do processo civilizador e civilizacional. 


			Para uma apresentação rápida e didaticamente coordenada, mesmo que correndo o risco de certa generalização, poderíamos, primeiro, encontrar um denominador comum entre essas tendências sociológicas iniciais que seria a tentativa de entender a textura, a constituição e a direção das estruturas amplas e complexas sob uma premissa macro-histórica e/ou macrossociológica. Ou seja, as experiências modernizantes que se percebiam em curso nas sociedades tenderiam à expansão universalizante. Sendo assim, de um lado, teríamos a inclinação sociológica representada por autores como Condorcet (ARON, 1999), Comte (1991), Durkheim (1983) e até Marx (1996), em uma versão progressista e teleológica da história das sociedades; e de outro, teríamos a tendência compreensiva representada, principalmente, por Weber e Simmel. Por meio de análises diferenciadas e com destaque para a importância fundamental que, principalmente, a teoria marxiana teve sobre o pensamento e as práticas sociais por largo tempo e em amplo espaço, esses autores da tendência teleológica concebiam as sociedades modernas como o resultado mais acabado de um longo processo evolucionário que obedeceria a uma linha interna e necessária, quase que independentemente da vontade e da ação humana na história; na verdade parecia obedecer a um fim passível de ser vislumbrado desde seu começo. 


			Essa visão simétrica e linear do processo evolutivo das sociedades pode ser percebida, por exemplo, em Durkheim, que pressupôs uma macrotransição do período segmentário, tribal, homogêneo até o período orgânico e especializado da modernidade industrial; ou em Marx, cujo acento nas fases pelas quais passou as forças produtivas responderia pelos modos de produção asiático, feudal até alcançar o momento mais complexo do capitalismo moderno; bem como em Comte, cuja concepção estática da história implicou a compreensão de que existiria uma linha tão abstrata que a história e suas formações sociais pareciam apenas encaixar-se e conformar-se a ela. Ou seja, refiro-me à sua já bastante conhecida lei dos três estágios: mágico, metafísico e científico. Ora, embora devamos ressaltar as diferenças na qualidade da argumentação e no refinamento analítico desses autores, particularmente entre Marx e Durkheim em relação a Comte, não podemos, entretanto, deixar de apontar que contribuíram para uma concepção essencialista e acachapante do processo de formação civilizatória, que não escapou a uma visão estritamente normativa e positivada do tipo de sociedade que tinham diante deles: a sociedade moderna, como aquela que representava o triunfo da racionalidade sobre a irracionalidade, da civilização sobre a incivilização ou a barbárie. 


			 Quando esses autores, aqui agrupados em torno da tendência teleológica e progressiva, concebem a sociedade moderna no singular (industrial ou capitalista), como se as experiências e as transformações complexas de sociedades a partir das quais escreviam – em geral, Inglaterra, França e Alemanha – fossem exemplares de um processo que se tornaria, inevitavelmente, universal, pressupõem tal visão simétrica e homogênea do que seja o processo civilizador que acontecimentos conflitivos e até acontecimentos revolucionários são previstos e, portanto, necessários. Ora, uma reconstrução histórica de processos sociais, culturais e políticos na qual até mesmo a possibilidade de revolução, em si mesmo um acontecimento contingente e imprevisível, pode ser prevista, dá uma ideia bastante razoável de suas implicações práticas, e não apenas teóricas, sobre a efetiva formação de processos civilizatórios. Pois, se é uma coisa que se pode aprender com Marx e que responde por uma de suas mais consistentes formulações é que a teoria produzida por intelectuais e cientistas não existe separada da existência social que lhe deu ensejo e muito menos esta existência constitui-se livre de orientações teóricas determinadas, mas ao contrário, participam de uma relação mútua e inextrincável. Por conseguinte, entender o processo produtivo das teorias, os vários modos nos quais começam a fazer parte das práticas concretas e, fundamentalmente, mostrar criticamente como se tornaram a “segunda pele da realidade” ou mesmo assumiram seu lugar, é um passo muito importante na compreensão sociológica das formações civilizatórias. 


			E essa recomendação crítica não decorre apenas de um segundo elemento nessa concepção de Marx da relação teoria e prática, ou seja, o de que as teorias são sempre ideologicamente condicionadas. É de fato difícil acreditar que ideias, concepções, teorias sejam totalmente desinteressadas no sentido em que são construções culturalmente neutras e, por isso, universalizáveis. Nesse ponto concordo com Marx, mas isso não significa que concordo com a premissa de que respondem meramente aos interesses de classe social. Se partirmos do entendimento de que a teoria é prática social, devemos lembrar, tal como o fez Wittgenstein, que a palavra não “significa” como entidade distante da prática, mas é a atualização de seu uso no cotidiano ordinário que determinará “arbitrariamente” seu significado. Desse modo, o uso, por exemplo, da expressão racionalidade técnica nas sociedades modernas (em suas fábricas, em sua burocracia administrativa etc.) deu vazão ao significado produzido na teoria social. 


			Partindo dessa premissa básica de análise: se as teorias, ideias e concepções científicas de sociedade têm seu “uso” na realidade, e somente assim ganham seu significado enquanto tal, podemos recusar grande parte das formulações desses autores da tendência teleológica da histórica, pois seu essencialismo e universalismo açambarcador impedem qualquer compreensão crítica do que seja civilização e modernidade. Mesmo porque, gozando do “privilégio” histórico de escrever a partir de um tempo que conheceu o quanto teorias dessa natureza podem ser nocivas aos processos sociais, principalmente aqueles desencadeados pelos totalitarismos do século XX e tantos outros que esse século conheceu, pudemos perceber a urgência de “desnaturalizar” a “coisa efetivada” e não apenas o processo a partir do qual a “coisa foi efetivada”. Isto é, entender que as formações sociais efetivas respondem por processos contingentemente construídos e teoricamente orientados, pode nos ser bastante útil para compreender como certa atitude acrítica sobrevive inclusive no interior de teorias que inauguram o procedimento crítico, tal como é o caso de Marx. Deve-se dizer, este o faz de uma maneira muito clara, posto que inserir na lógica da história da humanidade algo que é da alçada de sua criação teórica, a lógica das sociedades tradicionais até a sociedade capitalista e socialista, com o peso especial sobre seu próprio entusiasmo com as conquistas técnico-científicas da sociedade moderna e seu triunfo final, dá-nos uma ideia insofismável da contribuição de um importante inventor da teoria crítica para o essencialismo teórico e suas práticas políticas e sociais correspondentes.


			Por isso, recuso suas formulações sobre a compreensão do processo civilizatório ocidental europeu para os fins específicos deste livro. Com isso, desejo ter esclarecido as razões para que esses autores e tantos outros que os seguiram não compareçam de forma direta e detida nos capítulos seguintes. Ainda porque, rigorosamente falando, não existe nesses autores uma concepção cientificamente válida de civilização, uma vez que seus aportes não se referem a temas caros às teorias da civilização: comparação entre culturas, indagação sobre as diversas formas de vida social, cultural e política, relação entre modos de vidas e constituição de instituições sociais etc. 


			É certamente entre os escritos de Simmel e Weber que vamos encontrar a primeira tematização da civilização da ciência sociológica. Devemos a Simmel notáveis e imprescindíveis aportes sobre a teoria da cultura atual, por isso muitos estudiosos desse tema voltam-se para seus textos. Porém, o alcance da sociologia da civilização de Weber, se se pode falar nesses termos, sobre o que ainda hoje se produz em matéria de concepções científicas de civilização, independentemente da vertente analítica (se é da teoria da modernização ou da perspectiva civilizacional ou da teoria do processo civilizador), mantém-se plenamente em vigor. E faço essa afirmação com uma ressalva: isso a despeito do fato de que Weber não parecia interessado no estudo da civilização e nem mesmo chegou a empregar o termo em seus escritos. 


			A explicação para isso parece-nos clara, advém de duas questões chaves no pensamento weberiano. A primeira refere-se ao enfoque central que Weber dava ao tema da racionalização, mediante o qual estabeleceu relação comparativa entre a cultura da moderna Europa e tantas outras civilizações: a chinesa, judaica, cristã, hindu; com o objetivo de avaliar analiticamente como cada uma dessas singularidades civilizatórias desenvolveu seus processos históricos de racionalização. É essa ideia motriz que ordena sua investigação sobre temas variados, como o sentido da casta bramânica na Índia, a função da administração imperial romana, a influência das ideias do confucionismo na China etc. Essa ideia está presente inclusive quando Weber analisa os efeitos ambivalentes desse processo racionalizador que se expande para todas as esferas da vida gerando as irracionalidades de quaisquer espécies: ao analisar a transformação do tipo de dominação carismática e profética em dominação rotineira do sagrado e administração legal do poder, ou quando um ethos de vida religiosa, que contribuiu para a emergência do capitalismo, transforma-se em vidas aprisionadas em gaiolas de ferro. 


			Essas dimensões centrais do estudo da civilização ainda pressupõem um tratamento metodológico de grande validade para as pesquisas atuais; basta lembrar a centralidade que a comparação entre culturas assumiu no seu pensamento, principalmente, sua concepção de tipos ideais que antecipa largamente a discussão atual sobre a construção subjetiva do conhecimento, bem como sua demanda pela consideração do conhecimento científico como aquele que tem validade temporal circunscrita. Por conseguinte, é perfeitamente justificável porque Weber comparece na grande maioria das teorias e perspectivas atuais sobre civilização, inclusive onde estas mostram requinte analítico. 


			Eis-nos, entretanto, diante da segunda questão que fornece pistas sobre a ausência da expressão “civilização” nas formulações weberianas: embora tenha considerado o aspecto contingente, desviante e até mesmo casual dos processos constitutivos das principais instituições sociais e do modo de vida modernos, Weber acreditou que as experiências singulares (Inglaterra, França, Alemanha e EUA) que analisou se ofereceriam como espelhos mediante os quais as outras partes do globo ver-se-iam, mais cedo ou mais tarde, refletidas. Ou seja, a caracterização do tipo racional de vida e de relação social criada pelas modernas sociedades europeias e a sociedade americana se expandiria para outras sociedades que ainda não tinham desenvolvido plenamente esse tipo racionalizante. Ademais pesa sobre essa análise, historicamente generalizante e socialmente envolvente, sua concepção de que não seria o tipo valorativo da racionalidade que se expandiria, mas o tipo instrumental responsável pelo viés impessoal, frio e calculista das ordens sociais. 


			As conclusões mais específicas sobre a estruturação das civilizações resultantes dessa assertiva – predomínio da racionalidade instrumental à custa da racionalidade valorativa no contexto do mundo moderno –, que Weber legou-nos, indica-nos o quanto a centralidade da racionalização na sua argumentação produziu embaraços incompreensíveis em sua teoria da civilização: a pressuposição da universalização da racionalização ocidental europeia, nascida em seu quadrante espaço-temporal com seus traçados culturais específicos, ganha o mundo depurado de sua racionalidade valorativa. E esse seria exatamente o problema mais trágico para as culturas modernas, ou seja, deixar para trás o tipo de racionalidade mais produtivo e mais adequado à conquista da autonomia dos indivíduos, ao desenvolvimento das potencialidades próprias, à constituição dos laços de solidariedade, enfim, a racionalidade referente aos valores. 


			Suspeitamos, inclusive, que é essa presença marcante da razão e de certo ideal de razão moderna em seu pensamento que implica certo “culturalismo”, isto é, certa tendência em considerar os fatores culturais como mais fundamentais que os fatores institucionais e sociais na constituição de sociedades. Diante do debate de forte repercussão entre os intelectuais e cientistas de sua época, primordialmente, entre os alemães, Weber, possivelmente, teria se inclinado pela positivação da cultura à custa da negativização da civilização como um acontecimento restrito ao mundo da produção tecnológica e da reprodução social. Para um autor que entendeu de forma tão lúcida a constituição das ordens sociais, a exemplo das jurídicas e das burocráticas, essa tomada de posição soa bastante embaraçosa. Assim, se Weber pôde, de um lado, elaborar inegavelmente uma poderosa crítica à ambivalência da razão moderna, compreendida como afirmação da razão civilizatória e negação dos valores da cultura; por outro, esqueceu que a chamada “civilização moderna” é um projeto que responde aos contextos, eventos, conflitos entre grupos, lutas pela dominação, temporal e espacialmente, europeia-moderna. Weber compreende o conceito de civilização enquanto um homem moderno para quem a racionalidade se oferece praticamente como plano consciente da ação para todas as partes do mundo. 


			Contudo, ainda assim, sua teoria da modernidade é importante para pensar as ambivalências da civilização que viveu sob a égide da racionalização moderna. Por isso, figurará no primeiro capítulo como o autor que inspirou grande parte das teorias sociais sobre modernidade e civilização. É essa compreensão de modernidade civilizatória, em que esta última aparece nos limites da primeira e a partir da qual outras concepções e experiências civilizatórias desapareceram no horizonte de possibilidade histórica, que será mobilizada por outras teorias da civilização moderna: Adorno, Horkheimer, Habermas e Luhmann que, cada qual a sua maneira, elaboraram suas concepções sob a orientação de algumas ideias e inclusive de alguns dos possíveis limites de Weber. Deve-se registrar a particularidade das reflexões de Hannah Arendt em face dos outros pensadores, uma vez que ela perseguiu certa crítica da civilização moderna tendo como base a retomada de outros modos de acontecimento civilizatório, inclusive sob o ponto de partida que nos interessa nessa pesquisa, ou seja, sob a relação geral entre ética e civilização e sob uma relação mais específica entre cultura política e criação de uma prática civilizatória.


			Se o objetivo principal deste livro é a investigação de possibilidades efetivas de práticas civilizatórias nas sociedades atuais, uma crítica as essas teorias sociais, que colocam a racionalidade como elemento central da modernidade mediante o qual todos os outros são subsumidos, mostra-se como um passo necessário. Por isso, no segundo capítulo, serão examinadas concepções que se voltam diretamente para o tema da civilização e, em particular, para o significado de civilização como elemento fundante da modernidade. 


			Para dar conta dessa temática, Sigmund Freud é um autor essencial, dentre outros motivos, porque foi um dos primeiros a considerar que a estrutura da psique humana é, fundamentalmente, constituída pela irracionalidade e não pela racionalidade, de maneira que o id é um registro psíquico que atravessa de ponta a ponta as dimensões do ser humano: em seu fazer, sentir, agir, pensar. Por conseguinte, as formas de sociedades civilizadas, isto é, estruturadas em consensos e leis de convivência mútua, demandam um esforço permanente de autocoação da força desejante do inconsciente por meio da ação da consciência e das leis sociais de regulação. Talvez, por isso mesmo, Freud nos fale nos termos da civilização, e não da racionalização, como o acontecimento que fez emergir a modernidade. Posto que, para ele, a marca da modernidade é a ambivalência, é o fato de que o civilizado convive com o incivilizado desde seu acontecimento primordial: o assassinato do pai funda as leis de convivência social entre os irmãos em Totem e Tabu (Freud, 1996). 


			E é esse conceito de civilização, elaborado por Freud, que influenciou grande parte dos teóricos sociais do primeiro quartel do século XX; tal como Weber, cuja teoria sobre racionalização também orientou vários pensamentos sobre a modernidade. No entanto, esse comentário vale apenas como explicação para o fato de que Freud figure como autor analisado nesta pesquisa e cujos argumentos servem de baliza compreensiva de outros pensadores, no caso: Marcuse, Elias e Sloterdijk. Os dois primeiros estruturam suas teorias com base em premissas freudianas; já o segundo possibilita uma crítica mordaz, inclusive ao próprio Freud, às expectativas de teorias da modernidade de que fosse possível conter os traços irracionais do ser humano em nome do projeto racionalizante da modernidade. Veremos como esses pensadores poderão contribuir na compreensão de que as formações civilizatórias das sociedades modernas e contemporâneas perpassam por dimensões conflitantes, por arrumações contingentes e pela mistura de vários elementos que as constituem e as definem. Ressaltarei, ainda neste capítulo, as contribuições fundamentais de Foucault para que possamos entender esse processo como a atualização permanente das relações de poder e lutas de resistência. 


			Sem esse estudo prévio dos conceitos de racionalização e de civilização, nos termos críticos mediante os quais foram analisados, dificultaria enormemente o trabalho analítico que será efetuado no terceiro capítulo. Posto que, nesses capítulos anteriores, concentro-me no entendimento de que, de um lado, a modernidade atualizou um “uso” específico de sociedade civilizada segundo o qual sua característica predominante seria a racionalização crescente e universalizante de todas as suas formas de atuação e que atravessaria todas as fronteiras espaciais e temporais. 


			Por outro lado, também encontramos outras teorias que perceberam que esse seria exatamente o trabalho da civilização e não o resultado de um processo inevitável em curso, ou seja, que compor uma sociedade orientada por padrões racionais seria propriamente a empreitada de uma época que se atualizaria por meio de práticas internas e externas voltadas para os valores civilizatórios. Todavia, enquanto constitutivamente ambivalentes, as práticas civilizatórias poderiam engendrar resultados descivilizatórios que não apenas negariam o elemento civilizatório de base, a liberdade de autocontenção interna e externa, mas também a própria possibilidade de realização de sociedades modernas civilizadas.


			Essa caracterização das sociedades modernas, juntamente com o diagnóstico sobre suas condições atuais de orientação civilizatória, dizem respeito aos contextos mais variados e múltiplos de sociedade. Ou seja, embora seus teóricos inscrevam-se no contexto europeu específico, basicamente Alemanha e França, eles acreditam que esse modo de ser da época moderna é uma condição válida para todos os cantos do mundo. Pensadores como Weber, por exemplo, defendiam que a modernidade tinha sua marca de origem, o Ocidente, mas que, com o tempo, tornar-se-ia o modo de ser dominante do resto do mundo. Evidentemente que as teorias, ainda que tenham inscrição espacial e temporal determinada, em geral têm alcance universal.


			Atestar isso não oferece nenhum comprometimento universalista. A questão, teoricamente comprometedora, encontra-se na compreensão de que o modo como uma sociedade ou um grupo de sociedades desenvolve seu processo de formação social e histórica sirva como modelo reflexivo para outras práticas formativas, sem a consideração devida pelo fato de que os processos formativos respondem a contextos singulares e a acontecimentos que se efetivam por meio de desvios, retrocessos, casualidades.  De maneira que não há como pensar que sociedades reproduziriam modos de acontecer de outras sociedades, que realizariam um tipo específico de modernidade tal como se percebeu em ação em outros cantos. 


			Ainda que pareça uma prática científica desconcertante, esta caracterizou a forma de análise de cientistas sociais brasileiros sobre a formação do Brasil e de outros tantos estudiosos que se voltaram para as nações da América Latina. A chamada “geração de 30” – período que compreende os escritos de Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda –, já era uma revisão refinada e crítica de uma geração ainda mais voltada para a concepção de que o Brasil seria uma nação “inferior” em face de nações que já haviam realizado a cultura individualista, a economia de mercado capitalista, a democracia racional etc., isto é, a geração de Nina Rodrigues e de Silvio Romero. O Brasil, segundo essas gerações, não teria atualizado “adequadamente” a modernização e a modernidade civilizatórias que nações europeias e a americana realizaram, por conseguinte estaria em déficit, em falta, em atraso. 


			E essa, como se verá, não é uma questão que ficou e fica apenas nos domínios teóricos, conduziu, porém, as práticas políticas, econômicas, sociais e culturais desse país. Assim, é em virtude da importância de se recortar uma singularidade histórica para que a percebamos como um “uso” dessas concepções de modernização e de modernidade civilizatória e para levarmos adiante uma análise crítica de certos traços dessas concepções que, no terceiro capítulo, voltar-nos-emos para a análise de concepções sobre a formação moderna do Brasil. E isso a partir, basicamente, de alguns autores da “geração de 30” (Gilberto Freyre, Buarque de Holanda e Raymundo Faoro) bem como de autores da geração de cientistas sociais contemporâneos, como é o caso de Jessé Souza, Maurício Domingues e Marcelo Neves.


			O que pudemos entender, mediante a exposição argumentativa desses capítulos, é que a concepção de modernidade e de civilização mobilizada por pensadores e práticas histórico-sociais – como é o caso do Brasil –, atualizou e atualiza uma visão centralizada da razão, a partir da qual esta aparece sob a luz de certa transcendência e neutralidade em relação aos contextos, desvios, irracionalidades que operam incessantemente na imanência do mundo vivido, praticado, combatido e reformulado. A razão aparece sob o espectro da “purificação”, ou seja, sob o espectro do distanciamento em relação às formas de ser, acontecer e agir dos seres humanos. Assim, uma modernidade centrada na razão é uma modernidade na qual seus domínios são bifurcados em torno de tipos: o tipo de ação técnica, procedimental, operativo e o tipo de ação que pressupõe valores, fins últimos, consensos. 


			O mesmo é válido para concepções de civilização – tal é o caso de Freud, Marcuse, Sloterdijk –, que recusam a ideia de processos históricos orientados, prioritariamente, pela racionalização, uma vez que acreditam responder a fatores múltiplos, aspectos desviantes e possibilidades de retrocessos que inviabilizam qualquer plano transcendente da razão. Entretanto, de qualquer sorte, quando analisaram as consequências do processo civilizador moderno, recorreram ao mesmo conceito de razão “purificada” para encontrar limites ao seu domínio técnico-científico responsável pela possibilidade de destruição parcial ou total dos consensos ético-políticos, duramente construídos, entre os seres humanos. 


			 Tal compreensão de modernidade e de civilização em que se divisa uma razão bifurcada somente poderia engendrar um diagnóstico pessimista do mundo vivido sob sua dominação, pois as práticas efetivas são constitutivamente impedidas de confirmá-la, em qualquer dos seus sentidos, dadas as características que as constituem. Nesse sentido, o último capítulo deste livro desenvolverá uma concepção de prática civilizatória, a qual pressupõe uma crítica a essas concepções de modernidade e de civilização. Posto que entendo práticas efetivas como aquelas nas quais se misturam, colidem-se e se engatam todos os elementos que compõem os seres humanos e o mundo do qual fazem parte. Ou seja, toda sorte de acontecimentos imprevisíveis, de padrões de conduta constituídos historicamente, de formas variadas de racionalidade, de técnicas de ação, de procedimentos científicos, de irracionalidades, compõe as práticas histórico-sociais. 


			Mais do que: “Nada que é humano me é indiferente”, pois também os aspectos que não são propriamente humanos, a exemplo daqueles que dizem respeito à natureza, aqueles que foram considerados pelos pensadores da modernidade como inumanos ou meramente produtos da racionalidade técnica, como as máquinas, as operações tecnológicas, a evolução do fazer técnico-científico, por fim, também aqueles, é claro, que sempre foram considerados da alçada exclusiva do humano: o desenvolvimento de modos de ser e agir, a elaboração de tecnologias de ação e de relação, e a constituição de  práticas generalizáveis. Sendo assim, as práticas nunca se dão de maneira a separar a técnica de valores ou racionalidade de irracionalidade, ou liberdade de heteronímia, mas ao contrário, atualizam permanentemente nessa mistura indivisa e incontornável. E o que resulta como prática civilizatória, isto é, como aquela que mobiliza certa orientação ética, certo cuidado com outro, certa liberdade crítica, pressupõe, em geral, essa luta entre forças contrastantes, um embate entre poder e resistência ao poder. Com isso, fica fácil pressupor que o quarto capítulo empreenderá uma análise das teorias de Latour e de Foucault sobre a modernidade e de alternativas práticas aos modos de existência em comum desenvolvidos modernamente. 


			Nas considerações finais, farei apenas uma síntese rápida das conclusões que, de qualquer forma, foram apontadas ao longo da exposição dos capítulos. Com uma ênfase especial no conceito de práticas civilizatórias a partir das importantes análises de Latour e de Foucault. 


			





PRIMEIRO CAPÍTULO


			OS DESCAMINHOS DA MODERNIDADE DOS MODERNOS: A CENTRALIDADE DA RAZÃO 


			A intenção deste capítulo é a análise de algumas ambivalências da modernidade, com destaque para a que considero a principal delas: a centralidade da razão como categoria analítica e como modelo das práticas sociais. Essa proposta é, evidentemente, uma proposta de análise teórica que se dará no âmbito específico da teoria social e da Filosofia, principalmente desde interpretações produzidas a partir de fins do século XIX até interpretações mais recentes. Trata-se, em uma primeira instância, da tentativa de discutir criticamente as autodescrições que autores modernos fizeram da modernidade. Duas questões já se antecipam: primeira, dado que esse é um tema abordado por uma variabilidade de autores, em si mesmos e entre eles mesmos, díspares e complexos, quais autores serão convidados à discussão e em que medida estes foram convidados e não outros? A segunda interroga sobre o que seriam propriamente essas “autodescrições” da modernidade e da civilização elaboradas por esses autores? Por que chamamos autodescrições da modernidade e não apenas interpretações ou concepções ou teorias, como seria mais usual? 


			Ao responder essas questões, estarei recortando, metodologicamente, o tipo de interpretação da modernidade à qual me filio no intuito de garantir uma maior clareza à argumentação em curso; pois acredito que as principais teorias da modernidade assumem aspectos claramente valorativos, ainda que expressem exatamente o contrário. Na verdade, toda teoria responde a contextos específicos, mas as teorias da modernidade têm um teor posicional ainda mais tangível porque lida com um variegado de ações e pensamentos humanos fundamentais para a constituição da história recente do Ocidente. Por isso, há a necessidade de retomar o sentido do termo “autodescrição”, que pertence à base de argumentação de Luhmann e compõe um dos mais importantes acessos à sua teoria sociológica. Em linhas muito gerais, significa que toda teoria sobre o real (no caso, a realidade moderna) é sempre uma construção possível, e não necessária, ou seja, nunca o real em seu ser verdadeiro e universal comparece a observadores privilegiados, mas são recortes e seleções construídas por observações sobre a realidade que, inclusive, podem ser de segunda ordem. Tal como a observação que ele próprio faz da caracterização da modernidade: observa as observações que foram feitas por outros observadores, mais próximos temporalmente de sua constituição efetiva.


			 A perspectiva crítica de Luhmann aqui em tela é, exatamente, a explicitação de que os modernos se autodescreveram como modernos com todos os limites contextuais e abstratos que caracterizam descrições de si mesmos; assim, seu ponto de vista ganhou distanciamento e a possibilidade de enxergar sob percepções atuais o significado da modernidade. Entretanto esse construtivismo teórico parece enredar o conhecimento em um relativismo que questiona a natureza científica de suas próprias observações do mundo social. Pois, como considerar a validade científica de observações que representam apenas um dos lados do fenômeno a despeito de todos os outros que ficaram de fora? Luhmann sugere, para resolver essa dificuldade epistemológica, o círculo da “unidade do diferente” (LUHMANN, 2007, p. 471). Embora, por um lado, essa expressão questione o princípio de não contradição sob o qual nos movemos desde a formulação aristotélica; por outro lado, atem-se a premissas explicativas aparentemente muito simples e incontestes. Ou seja, as auto-observações da modernidade elegeram a racionalidade como sua característica primordial à custa de outras igualmente possíveis, mas concebendo-a como universal e determinante. 


			Eis aí delineado o equívoco de toda tradição que pensou a modernidade: apresentar o contingente como necessário. Se tivermos claro que essa visão apenas faz sentido no interior dos sistemas modernos, mas que não é válida para o resto do mundo como pensavam os modernos europeus, essa diferença é produtiva porque é com base nela que se pode falar em estruturas sociais e semânticas especificamente europeias (unidade) porque distintas de todas as outras que são extraeuropeias. Ou seja, em meio à caracterização mais geral da modernidade como aquela que atualizou a complexidade, com todas as informações, valores díspares e concorrentes, contingentemente estruturada em múltiplos acontecimentos, os modernos recortaram a racionalidade como seu elemento dominante. É isso: o mundo moderno é contingente e apenas fora dele é possível visualizar padrões de ação e unidades distintas como termos de sua descrição. 


			De qualquer maneira, essa lógica circular parece apenas dificultar a possibilidade de contestação de seus conceitos, mas não chega a resolver adequadamente o problema do excesso de relativismo. Pois, como quase todas fecundas teorias, e a de Luhmann considero uma dessas, seus arremates argumentativos têm uma poderosa consistência se vista de dentro do próprio sistema, porém pode perder grande parte de sua força se vista de fora (GRANGER, 1989). Faz todo sentido lógico quando a teoria dos sistemas afirma que procede por meio de seleção de unidades fixas que servem como explicações gerais e, portanto, científicas do mundo social, mas, pensando essa solução fora da teoria dos sistemas a pergunta imediata é: mas quem ou o que garante que essa unidade seja a mais adequada, quem ou o que observa essa unidade a manterá? Teríamos que, quanto às conclusões luhmannianas, considerá-las cientificamente válidas apenas porque ele é um observador estritamente sagaz e competente? 


			Essa é, em meu entender, a encruzilhada que todo construtivismo pós-moderno acarreta, mas poderemos evitá-la retomando dois construtivismos temporalmente anteriores: de Weber e Heidegger. Pode parecer estranho associar Weber (2001) ao construtivismo epistemológico – já que o construtivismo social praticamente desaparece no Weber da racionalização –, porém a metodologia concebida por Weber em termos do conceito como artifício humano, recorte contextual do fenômeno, visão parcial e superável do conhecimento científico etc. tocam nos principais temas do construtivismo largamente discutido de épocas atuais. Inclusive, já aconselhava o professor Weber (1982) aos seus alunos iniciantes sobre a necessidade de se saber verdadeiramente vocacionado para a ciência a fim de não se frustrar diante dos limites que a ciência moderna impõe aos seus praticantes, principalmente aquele de ser permanentemente passível de ser superada por novos resultados ou novas “unidades distintas”. Nem por isso a ciência é menos universal e menos geral do que antes, pois aquilo que se concebe atualmente em termos de “resultado científico” sobre um fenômeno qualquer é validado cientificamente. Ser um conhecimento não absoluto não significa necessariamente ser um conhecimento relativo: aos olhos weberianos, é um conhecimento potencialmente substituível, mas esse substituto adquire em seu lugar a tão desejada aura científica. 


			Quanto ao construtivismo social weberiano, é, aparentemente, o que faz com que ele escape às armadilhas do relativismo radical. Isso porque permanece certa ambiguidade em sua teoria da história, caracterizada, de um lado, pela formação de padrões, regularidades e normatividades que orientam as ações humanas; e de outro, pela criação plenamente contingente de visões de mundo. Ainda que esse processo de criação seja ocasional, seu resultado perdura como mapas intelectuais e práticos a seguir. Isto é, em Weber o contingente, o irracional, o singular, pode, eventual e normalmente, tornar-se padronizado e/ou rotinizado, possibilitando, assim, sua apreensão teórica.


			Parece-nos que é num registro semelhante a esse que Heidegger percebe essa concepção pós-metafísica do real. Tendo em vista sua percepção de que as teorias sobre a realidade refletem as imagens construídas em seu contexto e em seu lugar. O ser é epocal, por isso ele se manifesta de diversos modos, estes são apreendidos de acordo com a ênfase em determinada entidade privilegiada. Mas essas imagens tornam-se o ser dos fenômenos, a verdade dos fenômenos, a temporalidade dos fenômenos. Aqui temos um equivalente filosófico ao conceito sociológico de Weber: esquecimento do ser e racionalização do mundo. 


			Em Heidegger (1971), entretanto, o grau em que a modernidade se autoconstituiu como uma época privilegiada, porque desterrou sua subjetividade pensante e sua ciência racional, é incomparavelmente mais intenso do que no pensador da racionalização. É curiosa sua interpretação do construcionismo de Descartes. Em seu entender, Descartes nos oferecera nada mais nada menos do que uma determinada construção do real dentre tantas outras construções possíveis: seu edifício científico é construído com base na formulação de regras e na dúvida com o fito de angariar a certeza, esta sim, o fundamento absoluto da verdade. Porém, até chegar à certeza (verdade), tudo que se tem são passos para reconstruir o objeto de conhecimento mediante representação. Até mesmo a suposta consciência de si (penso, logo existo) deixa de ter aquele caráter tão conhecido de um sujeito que dá as cartas no processo do conhecimento, passando a ser a estrutura formal na qual e a partir da qual se realiza a representação do objeto. Por conseguinte, essa solidez formalizante dificultaria a associação do conhecimento verdadeiro ao relativismo; uma vez que os sujeitos são produzidos por objetos, consituindo-se formas sem corpos e sem almas, sem posições e sem valores. Heidegger parece vincular a emergência da modernidade à época da história do esquecimento do ser na qual se faz história sem sujeito e sem finalidade. 


			Isso me soa muito estranho porque dizer que a relação identidade-diferença, sujeito-objeto, conhecimento-realidade é produto de autocriação de sujeitos e depois afirmar que a base dessa criação constituiu-se de subjetividades esvaziadas de valores sugere uma contradição que gostaria de nos deter rapidamente. De um lado, essa conclusão elimina todas aquelas concepções humanistas da modernidade segundo as quais a modernidade e os modernos obedeciam a um projeto de bem-comum, solidariedade, fraternidade, liberdade, igualdade; ou denominações menos evidentes, processos intersubjetivos ou reflexivos, ao gosto dos mais tímidos. De outro, elimina a possibilidade de discursos sobre a modernidade, uma vez que impossibilita a crítica e as visões diferenciadas sobre a modernidade: construída sobre uma estrutura pensante, seus produtos não teriam partido nem preferência. 


			Já aqui é preciso retomar o fio da trama específica: por que a visão de como os próprios modernos descreveram a modernidade me interessa? O que significa uma teorização da modernidade? Apontei para as contribuições de Weber e Heidegger na tentativa de apreender, por meio dessas contribuições, lições metodológicas sobre a validade de se recuperar uma interpretação da modernidade que se autodescreve como modernidade racional. Isso porque esse é o tempo em que se poderia supor: já não há mais sentido em falar sobre modernidade, principalmente de desterrar um de seus maiores equívocos, a racionalização, independentemente de seus modos de atualização. Contudo, é com dois dos pensadores mais fecundos sobre a modernidade e sobre a modernidade que ainda vivemos hoje que apreendemos que, em primeiro lugar, a modernidade e suas imagens de mundo foram autocriadas; por conseguinte; em segundo, suas criações não existem em si e para si mesmas, não são absolutos desprovidos de gosto e de vontade. 


			Nesse sentido, recuso a concepção de Heidegger porque, às avessas do relativismo, também dificulta a tarefa de pensar criticamente sobre a modernidade. E acompanho Weber em sua aposta na possibilidade de que construções podem se tornar reconhecidas em padrões e regularidades, exatamente porque não se pode controlar o que a história pode fazer com as autoconstruções de seus agentes. 


			É em Weber, mais do que em qualquer outro teórico da modernidade, que encontro os elementos necessários para a demarcação de um conceito específico de modernidade. Não exatamente porque construiu uma concepção impecável e irreparável da modernidade; ao contrário, tentarei mostrar o quanto o próprio Weber deixou-se enredar pelas próprias ambiguidades que julgou caracterizarem os tempos modernos. Entretanto, na comparação com outros teóricos, suas ideais são, em minha perspectiva, consistentes e lúcidas para ajudar-nos, de um lado, a evitar a crença nos poderes reconciliativos da razão moderna; e de outro, a recusar também o pessimismo excessivo que ronda seus principais críticos. 


			Curiosamente, entre os pensadores dos séculos XX e XXI, são muito poucos aqueles que defendem a razão, por isso convidarei à discussão o mais importante deles: Habermas e sua teoria da racionalidade comunicativa. Para reforçar e intensificar a crítica weberiana à razão técnica, tantos e tão excelentes pensadores poderiam ser aqui aventados que dificulta enormemente a seleção: Adorno, Horkheimer, Hannah Arendt, Heidegger. Todavia, não pretendo exaurir o tema e muito menos as obras desses autores; e de mais a mais, o pessimismo crítico que os caracteriza faz com que possamos discutir um ou outro sem perder de vista uma visão de conjunto sobre a temática da modernidade técnica. Pois, de maneira geral, chegam a conclusões e proposições semelhantes ainda que por caminhos diferentes. 


			Para começar, partirei dessas duas premissas metodológicas e conceituais: o que se tem sobre a modernidade são visões de uma época que se tornaram orientações regulares de ação e, em sendo visões, são constitutivas de interesses e ideias. Por conseguinte, a modernidade enquanto fenômeno histórico, não existiu, o que existe é a modernidade como conceito. O espaço e o tempo a partir do qual a modernidade começou a existir variam de acordo com o teórico que se debruce sobre ela: para uns, a Espanha de 1492 de Cristovão Colombo, para outros, a Revolução Francesa de 1789, ou talvez, a Revolução Americana de 1776. No entanto esses acontecimentos, embora tenham sido fundamentais para o processo de formação do Ocidente, não parecem adequados para situar conceitualmente o sentido comum da modernidade. Por outro lado, defender a racionalidade como a característica específica da modernidade também é acompanhada de equívocos, uma vez que a razão é velha conhecida dos gregos antigos e dos latinos medievais, portanto anterior ao advento da modernidade. 


			Posso, e assim o farei, seguir a linha de raciocínio histórico de Weber, recortando a modernidade como um fenômeno no interior de um processo fenomênico bem mais amplo: o processo de racionalização. Esse processo de racionalização, carregado de percalços, retroações, eventos inesperados etc. parece, aos olhos weberianos, responder a uma evolução que, longe de ser um plano previamente estabelecido seria o acontecimento dinâmico de uma série de coincidências históricas. A marca, por excelência, dessa dinâmica e dessa contingência histórica seria o fato de que, primeiro, a razão é um modo de ser e um modo de pensar, por conseguinte se atualiza em torno de uma polissemia de sentidos; segundo, sua definição e sua especificidade são concebidas em face de seu outro, ou seja, da irracionalidade. Assim, o conceito de racionalidade é relacional: apenas sabemos se um fenômeno é racional pelo que ele não tem, ou tem em menor grau, de aspectos irracionais.


			Como vimos, a racionalização pode assumir uma série de sentidos ao longo de sua trajetória: desencantamento religioso ou científico, racionalização econômica, racionalização política etc. Todos esses tipos de racionalização têm acentos diferenciados em cada época na qual são atualizados. Apenas em um período específico da história, a racionalização se tornou dominante em todas as esferas de ação e de pensamento humano: esse momento é chamado modernidade. Weber chega a essa conclusão comparando tempos e espaços diferenciados: o Ocidente e o Oriente da era filosófica, do mito, da ética religiosa, do estado patrimonialista etc.; a singularidade comparativa de nações ocidentais e orientais. E, por fim, o tipo puro de ação racional que se disseminou apenas e exclusivamente na religião, na ciência, na economia, na música, na erótica, de nações ocidentais: basicamente, em um primeiro momento, nações europeias e EUA. Dessa maneira, o procedimento metodológico, que dota um recorte histórico específico de racionalidade, pressupõe outros recortes que são menos racionais, fazendo com que entendamos que o processo de racionalização moderno ocidental seja a atualização de sua diferença em relação às irracionalidades de quaisquer espécies.


			Muito esquematicamente, apresentei o passo metodológico e conceitual a partir do qual Weber concluiu pela racionalização geral e intensa da modernidade em face de outros períodos da história ocidental e oriental, caracterizados por sua média, baixa ou ausência de racionalidade. Enfatizei seu conceito de racionalidade e de irracionalidade. Ou seja, conhece-se Weber basicamente por sua investigação sobre a racionalização, como se a irracionalização não tivesse comparecido entre os focos de seus interesses sociológicos. Entretanto, se dermos uma rápida olhada em sua obra, perceberemos, ainda que de maneira apressada e relacional, o tema da irracionalidade perpassando-a, contribuindo na produção de seus principais conceitos. O fato de não aparecer como conceito positivo, ou seja, como aquele que doa sentido a determinado aspecto ou evento, não significa que não possa interferir, inversamente, nas principais conclusões de seu pensamento. Suponho que Weber, inclusive, parece confundir a dimensão metodológica da racionalidade com uma dimensão ontológica, como se escapasse do teórico e compusesse a prática existencial de seus agentes. 


			Essa suposição é o resultado da análise de um dos traços mais fundamentais do pensamento weberiano e que, diga-se de passagem, explica porque sua teoria da modernidade é a mais consistente na comparação com outras teorias sociológicas: sua crítica impiedosa da razão moderna. Contudo, como as coisas em Weber nunca são tão simples assim, essa crítica vem acompanhada pelo contraditório entusiasmo pelos feitos da racionalidade moderna. Talvez possamos dizer de Weber o que Luhmann disse dos primeiros observadores da modernidade: que teriam a concebido como um moderno nativo, como se a analisassem de dentro de seu processo de constituição, como se fizessem parte de sua realização.


			Deve-se considerar que a pergunta por um sentido unificado do que seja racional ou irracional encerra uma discussão de amplos espectros no terreno da Filosofia, da religião e da ciência.  A título de ilustração dessa dificuldade, podemos lembrar como entre os gregos antigos a delimitação da filosofia e da epistéme face à mitologia dá-se, respectivamente, mediante um conhecimento racional (logos) e um conhecimento irracional porque fundado em crenças (písti). Todavia, entre os filósofos medievais, o racional é tudo aquilo que é revelado por Deus e fundamentado na fé. Assim, o próprio sentido do racional e do irracional muda conforme as diversas interfaces histórico-filosóficas, e não apenas no contexto das esferas de ação. Isso acontece porque as teorias de compreensão e explicação do ser e de seus correlatos (mundo, sociedade, política etc.) produziram autodescrições de si mesmas, isto é, se autodefiniram estabelecendo distinções de teorias que as antecederam ou mesmo das que lhes são atuais (LUHMANN, 1997, p. 17). Em nenhum outro momento da história, isso foi tão marcante quanto na era moderna, cuja base comum do variegado repertório de autodescrições pode ser apontada na recusa dos móbiles irracionais que caracterizaram a era anterior e na autoidentificação como a era da racionalidade. 


			É essa demanda por racionalidade que me interessa particularmente porque, dentre outras razões, produziu consequências sociais e políticas que alcançam os tempos atuais bem como porque formatou todo projeto do Estado, da ciência, da técnica, da religião etc., modernos, do qual trata Weber. Assim, os ilustradores como Voltaire e Diderot, incorporados em um discurso enciclopédico sobre sua época, o século XVIII, defendem a liberdade de pensar e de agir contra as interferências irracionais das tradições e da teologia. Hobbes, em um terreno mais específico da política, lembra a todos o quanto os contratos políticos são fundamentais para pôr fim à liberdade das paixões e dos desejos relativos à natureza humana. Isto é, o bem comum seria instituído por intermédio da abdicação de todos de suas liberdades individuais em função de direitos e deveres igualmente repartidos. 


			No plano da revolução científica, iniciada desde o século XVII e ampliada com a emergência das ciências humanas (História, Antropologia, Sociologia), a busca pela autonomização de seus métodos de análise, definição de objeto etc. conflui para o entendimento de que a ciência é uma esfera racional e, por conseguinte, deve ser depurada de móbiles passionais, demoníacos (o demônio cartesiano que poderia induzi-lo a erros) e idiossincráticos. Se Bacon conclamava a ciência para a “caça aos ídolos”; Descartes gostaria de dominar matematicamente o mundo e submeter a natureza ao controle da racionalidade científica; Conte desejava expandir o progresso racional das ciências e das sociedades industriais para o âmbito da religião, fundando uma religião racional-universal. Não podemos esquecer o quanto o processo da Revolução Francesa (1789) esteve fortemente baseado na crença de que os problemas (a exemplo, de pestes, fome, tradições políticas recrudescidas, desigualdades sociais etc.) pelos quais passava a Europa, especialmente a França, seriam resolvidos com a implementação do projeto das Luzes, da autonomia, do bem comum, em uma palavra, com o projeto da racionalidade. 


			Esse projeto racionalizante de todas as esferas da vida tornou-se, ao longo dos tempos e até os dias de hoje, tão central para a cultura ocidental que as ofertas teóricas de sociedades, mesmo antípodas como o liberalismo e o comunismo forjados ente o século XVIII e o XIX, dividem a crença no progresso técnico e científico, dentre outros elementos como liberdade, igualdade, fraternidade, como base do desenvolvimento de uma dada sociedade. A relação entre progresso científico e liberalismo já foi exaustivamente estudada. No marxismo de Marx, destaco que sua própria reconstituição material da história recorta, prioritariamente, a evolução dos meios técnicos de trabalho, seu aprimoramento científico como uma das faces dialéticas do desenvolvimento dos modos de produção até o comunismo. Talvez por isso mesmo seu olhar sobre a racionalização moderna seja de quase deslumbramento diante de suas realizações materiais e de suas ainda não exploradas potencialidades. Marx, assim como os liberais modernos, alia um projeto de emancipação coletiva, nos outros, individual, à expansão do progresso racional.


			Dizer que as condutas humanas tornaram-se evolutivamente mais conformes à razão, ou seja, mais planejadas e/ou padronizadas, pressupõe um nível de análise do pensamento weberiano que já suscitou bastantes discussões e desacordos, a saber, de que obedeceria a uma premissa da história como metanarrativa. Sem pretender adentrar nos meandros dessa disputa, acredito que, dificilmente, Weber – assim como outros que se dedicaram a uma teoria reconstrutiva da história dos seres humanos com base em uma ideia geral e conclusiva para pensar essa história como unidade científica –, poderia escapar às armadilhas de uma compreensão teleológica da história. Pois negar qualquer unidade de análise e assumir as múltiplas histórias seria, consequentemente, negar a possibilidade do conhecimento científico da história. Assim, embora Weber tenha tentado evitar os excessos analíticos cometidos por teóricos afinados com as tendências interpretativas do século XIX, pressupôs a racionalização de todas as esferas de atuação humana desde o primeiro grande acontecimento da racionalização teórica da filosofia grega, passando pela complexa racionalização prática mobilizada pelo cristianismo e pela simultânea expansão da razão prática e teórica operada pela modernidade a partir da qual a racionalidade é considerada um valor a ser perseguido e atualizado como um bem supremo. 


			Esse seria um dos principais limites que apontei na concepção weberiana da racionalização, pois, assim como as autodescrições modernas que criticou veementemente, também pressupõe a racionalidade como um ideal fundamental a ser perseguido. Evidentemente, naqueles aspectos em que um evento, um pensamento, uma ação é menos racional ou mesmo irracional, perde-se substancialmente seu interesse epistemológico e sociológico. Pode-se dizer, a título de justificação dessa premissa weberiana, que o irracional não geraria regularidades sociais e, por conseguinte, escaparia à apreensão científica. Entretanto o irracional – e é o próprio Weber (2002) que nos ajuda nesse conceito –, é a característica mais marcante da realidade social, uma vez que irracionalidades de quaisquer espécies nada mais são do que as intrincadas, contingentes e complexas relações e situações do mundo moderno. Na verdade, as regularidades, as normatividades, as padronizações, embora sejam tão duramente criticadas como estruturas que dinamitam a liberdade e a criação humanas, são formas de racionalização duramente construídas. Nesse sentido, o irracional é a situação geral no mundo, é o processo de racionalização que normaliza (legal, política e socialmente) seu domínio conflitivo, singular, ocasional. 


			Diante disso, questões se apresentam: Por que positivar a racionalidade e negativizar a irracionalidade? Por que enfatizar excessivamente a primeira à custa da indiferença com a segunda? Qual o sentido de afirmar o domínio da racionalização como se a própria irracionalização não pudesse irromper e recobrar esse domínio? Por que se espantar diante dessa última possibilidade? Para todos esses questionamentos, sugiro uma possível resposta direta e simples: racional e irracional são termos que adquiriram sentidos diversos ao longo de seu uso, mas que, durante a época moderna, assumem um sentido valorativamente paradoxal: o que seja racional é perfeito e desejável e o que seja irracional é imperfeito e repudiável. Mas não sei ao certo se essa resposta aplica-se tão facilmente à perspectiva weberiana, porque uma coisa é dizer que Weber não problematizou adequadamente a irracionalidade – vendo-a apenas de soslaio, à deriva, a mercê da racionalidade –, outra coisa é dizer que concebeu o domínio da racionalização sobre a irracionalização como o evento mais desejável e promissor para as sociedades modernas. Muito ao contrário, sua crítica da razão moderna perpassa exatamente essa recusa em considerar o processo de racionalização com os mesmos olhos deslumbrados, romantizados ou esperançosos com o livre uso da razão. Ainda que, à custa de recair no terreno movediço da grande narrativa, Weber apresentou-nos duas fortes conclusões sobre a racionalização moderna, a partir das quais se depreende seu conceito específico de racionalização formal ou técnica.


			A primeira resulta de sua premissa de que apenas no Ocidente moderno a racionalização foi levada às suas últimas consequências, expandindo-se, de maneira impar na história, por todas as esferas de atuação. A política, o direito, a burocracia e a economia são o resultado da conjugação de uma série de fatores históricos que orientaram as ações do homem ocidental cada vez mais para a adequação entre meios e fins, de modo que valores, conteúdos gerais e situações específicas deixassem de compor o quadro de influência das ações. No interior desse processo de racionalização das condutas modernas, é gestado um paradoxo segundo o qual a racionalidade formal3 (técnica, instrumental, meios/fins) jamais é consoante com a racionalidade material4 (valorativa). Essa incompatibilidade, contudo, não se explica apenas porque Weber, fiel ao kantismo, defende uma racionalidade dicotomizada, para melhor dar conta da exigência dos limites positivos do conhecimento científico, face ao ilimitado que caracteriza todo o resto do mundo humano: seus valores éticos, suas particularidades expressivas etc     


			Embora Weber deixe entreaberto – segunda conclusão – certo caráter visceralmente paradoxal entre as racionalidades, pois seu processo constitui-se mais ontologicamente do que historicamente, o forte de suas análises é a reconstituição das ações na prática histórica na qual os agentes sociais configuram ações e as realizam sem que possam controlar suas consequências no mundo. O texto da Ética Protestante (1998) é conclusivo nesse sentido, uma vez que nos lembra, em um primeiro momento, do quanto racional era a ação do crente calvinista, na medida em que se definia em termos de fins últimos (a salvação) e meios (dedicação ao trabalho, poupança ascética). Entretanto em um segundo momento, quando a configuração de sua ação contribuiu para o desenvolvimento de ordens sociais plenamente intramundanas (como o capitalismo moderno) que não se encontravam entre suas intenções mais íntimas, os meios passaram a se sobrepor sobre os fins. Além dessa percepção de que um fenômeno de dimensão racional-valorativa colaborou, não intencionalmente, na vigência de uma ordem social, Weber refere-se à confluência de elementos ideais (valorativos) e econômicos que explicaria o surgimento da democracia participativa nas cidades do Ocidente medieval. Contudo, também esse “surto” de adequação dos tipos de racionalidade inscrita em uma conduta social de dimensões estruturais, denominada por Weber “dominação não-legítima” (2002, p. 938) foi rapidamente reconfigurada a partir da emergência de outra ordem social: o Estado racional moderno.


			Essa situação – em que ações até podem ser planejadas, mas sem que o mundo complexo possa ser igualmente orquestrado em termos de meios e fins –, gerou um paradoxo entre racionalidade e irracionalidade. Lembremo-nos de que o primeiro paradoxo apresentado foi aquele entre racionalidade formal e racionalidade substantiva, cuja atualização no mundo moderno gerou outro paradoxo: racionalidade e irracionalidade. Em ambos os paradoxos, permanece esse viés teleológico, porém com uma importante diferença: se no primeiro tratava-se da razão como pressuposto valorativo de análise, no segundo temos a perda de valores, basicamente o valor liberdade como prerrogativa de análise. O que quero dizer com isso é, nada mais e nada menos, que as análises e as conclusões weberianas são orientadas por determinadas escolhas valorativas e determinados recortes teóricos que precisam ser destacados para melhor e mais adequadamente situarmos criticamente seu pensamento sobre a modernidade. Se ele é o autor, por excelência, desse conceito de modernidade cujo centro é a racionalidade técnica, faz-se necessário aludir à sua compreensão valorativamente enviesada, para ficarmos somente com aqueles aspectos que nos pareçam mais conformes à sua conhecida perspicácia científica. Ou, no caso de considerarmos também os aspectos nos quais Weber é valorativamente orientado, termos a plena consciência disso e deixarmos registrado; a fim de não tomarmos por evidências históricas o que diz respeito aos pressupostos do cientista. Mesmo porque, e é o próprio Weber (1982) que nos ajuda com essa compreensão, “não existe ciência livre de pressuposições”. 


			Nesse sentido, é com um tom desolado, sombrio e inquieto que Weber lança-se à caracterização do mundo dominado pela racionalidade técnica: impessoal, objetivo, frio e rotineiro para o qual valores, inquietações existenciais, sentimentos etc., perderam substancialmente seu sentido e sua relevância prática. Friso, entretanto, que os valores não desapareceram do mundo moderno, paradoxalmente, nunca vivemos em um tempo no qual houvesse tantos valores e tamanha liberdade de escolhas. Weber nos quer dizer outra coisa e é esta coisa que o envolve nessa teia apocalíptica da metanarrativa histórica, pois, do que não dispomos é da liberdade5 prática de efetivamente escolher sob quais valores desejamos ser conduzidos. Uma vez que as esferas de atuação modernas (capitalismo, direito, religião, erótica etc.) disputam entre si, como deuses e demônios, qual delas vai assumir o controle sobre os “cordões de nossas vidas”. Assim, não é apenas que o processo de racionalização adentrou todos os espectros sociais e privados da existência humana, mas também que o tipo de racionalidade que deixou essa existência à deriva da heteronímia e da irracionalidade é a racionalidade técnica. Essa condição é inexorável, ou seja, não há como simplesmente parar o processo de racionalização.


			Weber é tão enfático nessa questão que parece que a expressão, inexorabilidade, não é suficientemente forte para caracterizar devidamente sua ideia. Talvez seja melhor recorrer à própria escrita weberiana. Em Economia e Sociedade recusa veementemente o projeto da teoria marxista de superação da racionalização crescente nas fábricas e na administração estatal, pois acredita que a característica marcante das sociedades atuais é o domínio da racionalização. 


			Quem se atreveria a negar que algo do estilo [domínio estritamente racional, tal como o domínio da máquina] figura entre as possibilidades do futuro: suponhamos por um momento que precisamente essa dita possibilidade constitua o destino ineludível: quem não sorriria em tal caso ante o temor de que a evolução política e social pudessem conduzir-nos no futuro a um “individualismo”, uma “democracia” ou a outra coisa de estilo excessivo, e de que a “verdadeira liberdade” somente brilhará quando a “anarquia” atual de nossa produção econômica e a agitação partidarista de nossos Parlamentos fossem eliminados em benefício da “ordem social” e da “articulação orgânica” ou, em outras palavras, do pacifismo da impotência social sob o domínio do único poder realmente inevitável: a burocracia no Estado  e na Economia?  (2002, p. 1074).


			 Nesse recorte persiste ainda um tom ameno já que fala em termos de “possibilidades do futuro”. Contudo, se retornamos ao texto da Ética, veremos um Weber tão certo do predomínio ineludível da racionalização técnica como força condutora das práticas humanas “até que queime o último fóssil”, que se não podemos considerá-lo contraditório, pelo menos podemos apontar para a construção de uma teleologia dentro de uma teoria da história que teria abandonado o historicismo e a metanarrativa. Visto que sua reconstrução do processo de racionalização poderia ser materializada em uma gangorra: em determinado momento da história, os valores assumiram o andar de cima, mas que, no contexto atual da modernidade, a razão de meios/fins passou a ocupar seu lugar, sem que existam chances efetivas de reconfiguração desses lugares. Pressuponho que Weber deixou-se levar pela compreensão açambarcadora da história possivelmente porque se ressente da perda de significado da racionalidade valorativa em face do predomínio da racionalidade instrumental.  


			Essa tese, elaborada como diagnóstico de um tempo, serviu de inspiração para muitos teóricos sociais, mas ela própria foi inspirada por uma determinada visão de ser humano e de mundo ínsita no romantismo, particularmente na filosofia romântica alemã. A rigor, Weber tinha toda clareza de que, como cientista, não poderia apreender a totalidade dos fenômenos sociais e que, se assim o fizesse, estaria sendo desonesto com o alcance da ciência sociológica. Porém, a metanarrativa adentra sua crítica da racionalidade moderna a ponto de estabelecer um abismo entre suas prerrogativas metodológicas e suas análises históricas. Na medida em que, de um lado, enfatiza a necessidade científica de separar a ciência dos mitos, das cosmovisões, dos pressupostos metafísicos; de outro, mantém-se motivado por sua crença na liberdade de ação, na razão desprendida e no ideal de homem completo e criativo que caracterizava as ambições de pensadores românticos (LÖWITH, 1969). De posse desses ideais, a sociedade que se deslindava aos seus olhos parecia conceber outro tipo de ser humano que os parágrafos finais da Ética Protestante, parafraseando Nietzsche, descrevem com acuidade: “[...] os ‘últimos homens’ desse desenvolvimento cultural poderiam ser designados como ‘especialistas sem espíritos, sensualistas sem coração, nulidades que imaginam ter atingido um nível de civilização nunca antes atingido’” (WEBER, 1998, p. 131). 


			Em Weber, todavia, a permanência desses elementos “metafísicos”, tão duramente criticados depois das experiências de regimes totalitários do século XX, é nuançada por percepções teóricas que anteciparam muitas elaborações conceituais posteriores. Não precisaríamos esperar o “desconstrutivismo” e o “construtivismo” da era pós-moderna para entender que não se pode conceber o conhecimento como absoluto, pois, Weber já havia alertado para seu caráter construído, artificial e contextualizado, tampouco para a crítica à racionalidade moderna na qual suas fraquezas fundamentais fossem reveladas. Dentre essas fraquezas, gostaria de ressaltar aquela que caracterizava a base do próprio projeto iluminista da modernidade: sua crença de que a razão pudesse, efetivamente, afugentar quaisquer rastros irracionais e tornar-se absoluta. 


			Weber mostrou que a própria criação moderna de uma racionalidade plenamente voltada para si mesma, ou seja, depurada de móbiles passionais e/ou valorativos, no auge de seu domínio e de posse de sua força expansiva, engendrou a situação de ausência de autonomia de ação. Isso significa dizer que o que é autonomia para Weber subtrai-se ao conceito dominante de autonomia na modernidade de Kant, pois atualiza-se aquém e além da racionalidade, uma vez que seu sentido é a escolha de valores em todo caso não sujeita à análise racional. E isso é incompatível com o projeto da modernidade. Não é que a racionalidade técnico-instrumental autonegue-se para uma eventual recuperação de si mesma, como sugeriria uma visão hegeliana do mundo, mas que é impensável um mundo, ou melhor, sociedades conduzidas unilateralmente por qualquer tipo de racionalidade, sem que outras situações surjam e reconfigurem suas práticas. Com isso, quero lembrar que, para Weber, o florescimento da racionalidade não elimina a possibilidade de que fenômenos irracionais surjam e sobreponham-se aos fenômenos racionais. A propósito disso, Philippe Raynaud acredita que Weber antecipa largamente a problemática posterior da fenomenologia heideggeriana, especialmente a questão fundamental da sua obra e, por tabela, da desconstrução derridariana (DERRIDA, 2006), ou seja, a questão da diferença ontológica. Irracionalidade da história e diferença ontológica, respectivamente, compartilham o “‘sem fundo’ que permanece inacessível à investigação racional porque se encontra pressuposta por toda racionalidade – e é no interior desse poder criador que se origina a diversidade irredutível das figuras históricas (‘imagens de mundo’ em Weber, ‘épocas do ser’ em Heidegger)” (RAYNAUD, 1987, p. 148). 


			Dessa maneira, subsistem, no pensamento weberiano, contradições difíceis de ser explicadas, pois a dramatização da expansão da racionalidade instrumental encenada em um tom apocalíptico e normativo não combina com a crítica da modernidade na qual revela os problemas internos à própria construção moderna de racionalidade. Isto é, Weber comete os mesmos equívocos que denunciou no projeto moderno da racionalidade, particularmente aquele em que considera a autonomização da racionalidade técnica em face da racionalidade valorativa como infortúnio a ameaçar drasticamente o destino da história. Entretanto, ainda que pudéssemos atestar a efetividade desse acontecimento, seria preciso perguntar o porquê de valores como autocriação, desprendimento, realização criativa e autonomia serem tão fundamentais para o ser humano a ponto de, em sua ausência, caracterizar sua decadência. Além disso, também caberia perguntar o porquê do espanto e da dramatização diante da possibilidade de tal acontecimento como se a racionalidade técnica não cumprisse rigorosamente a função para a qual os modernos a desenvolveram. Quando Bacon e Descartes, por exemplo, definiram a tarefa da ciência como aquela de domínio matematicamente planejado da natureza não tinham, provavelmente, outra coisa em mente senão o aprimoramento de instrumentos técnicos de controle da observação e experimentação das leis naturais: conhecer para melhor dominar. Portanto, se o agir técnico-instrumental foi blindado pelo “milagre” da razão moderna contra as interferências de quaisquer elementos irracionais que pudessem interferir em seu curso planejado, consequências não desejadas na esfera ético-cultural não descaracterizam a configuração lógica e prática da ação já que, por si mesma, é um fazer que dispensa sentidos últimos, sejam subjetivos sejam espirituais sejam filosóficos.


			Diante do que já foi dito, é preciso retomar algumas ideais weberianas sobre a modernidade: sem a recusa de Weber de que a razão possa desvencilhar-se, apenas por ser o que é, das instâncias ordenadoras de ação e das armadilhas éticas que caracterizaram a modernidade, o projeto de entender criticamente a constituição da “modernidade técnica” torna-se impraticável. Contudo, é sua surpresa tragicizada diante do factum da técnica e sua visão ambígua da racionalidade que, ora se apresenta em sua versão racional, ora em sua versão irracional, como se fossem efetivamente dimensões compartimentalizadas, que embaraçam a argúcia de seu olhar crítico sobre o mundo moderno. 


			Em incontáveis momentos de seus textos, parece que Weber vai produzir, a partir de suas fecundas análises sobre os tempos modernos, conclusões que colocariam por terra os mais conhecidos equívocos da teoria moderna: especialmente, o ideal de um humanismo e de um subjetivismo a conduzir e a dominar o mundo em todos seus aspectos e dimensões. Porém, ao contrário, deixa-se enredar por seu fascínio, por isso, concentra-se na partição das razões, na positivação de uma em detrimento da outra, na técnica que se aparta do controle humano, na consequente perda de significado do mundo etc. Se seu projeto mais instigante foi a reconstituição da racionalização do mundo, por que não entendeu que a técnica com todos seus arranjos e desarranjos é um modo de acontecimento dessa racionalização, e não uma anomalia, uma excrescência, uma escuridão a controlar o destino do homem contemporâneo? Por que entendeu a técnica apenas como gerenciamento de meios e fins, se a técnica, além de ser agenciamento de meios e fins, também é um dos principais modos de agir no mundo do homem?


			Estenderei essas questões a outros autores que, de maneira ainda mais enfática que Weber, recusaram à racionalidade técnica quaisquer outras características que não fosse a de se tornar dominante na era moderna; tal condição gerou a tragédia da cultura. Com Adorno e Horkheimer, todos os atos e cenas dessa tragédia atualizaram-se e atualizam-se por meio da constituição, ontologicamente determinante, de um homem alienado, dominado, bárbaro, violento.


			Os autores da Dialética do Esclarecimento parecem maximizar tanto a caracterização da ambivalência da racionalidade moderna quanto seus efeitos sobre a vida humana. Nessa obra em particular, pretendem responder à questão: “por que a humanidade, em vez de entrar em um estado verdadeiramente humano, está se afundando em uma nova espécie de barbárie?” (1985, p. 11). Para tanto, retomam o momento mediante o qual o grego antigo escapou à barbárie e instaurou a civilização: o momento caracterizado pela narrativa e pela reorganização poética dos mitos. Os autores assinalam para o fato de que, desde seu começo, o esclarecimento é marcado por um duplo caráter: o caráter irracional do mito e o caráter racional da linguagem, do discurso, em uma palavra, do esclarecimento. Essa tese controversa, que já se encontra sutilmente delineada por Weber, quando discute as ambivalências da racionalidade moderna, rejeita o núcleo duro do positivismo moderno segundo o qual a racionalidade é plenamente depurada de influências irracionais. Paradoxalmente, os mitos antecipam fortemente o tipo de racionalidade que transforma meios em fins últimos da ação humana, isto é, o tipo de racionalidade que é erigida, especialmente na modernidade, a racionalidade instrumental, cujo sentido traduz-se na frase: “mito já é esclarecimento”. Todavia, esses teóricos não se limitam a afirmar que o começo da racionalização ou da civilização ocidental é, de ponta a ponta, marcado por impulsos e estruturas irracionais, mas também que a forma na qual foi traduzida na modernidade revela o fato de que o “esclarecimento acaba por se reverter em mito”; e isso significa dizer em processos irracionais. 


			O que permitiu a formulação dessa concepção prenhe de múltiplas consequências para a crítica da modernidade foi a relação que estabelecem entre razão e dominação. Distantes da teoria da dominação marxista em que o centro se encontra nas relações de classe e de propriedade, Adorno e Horkheimer (1985, p. 53) buscam, em Nietzsche e Freud, inspiração para pensar nos modos desenvolvidos pela razão, para dominar a natureza externa e interna. Dessa apropriação, formulam uma das teses mais instigantes do século XX, de acordo com a qual, o “como”, o “porquê” e o “para quê” da existência da dominação e da razão inscrevem-se na própria relação que o ser humano mantém com a natureza, consigo mesmo e com os outros. Essa inscrição é interpretada a partir da passagem em que Ulisses realiza a façanha de passar pelas sereias sem, em princípio, maiores consequências para ele mesmo e para seus homens. Como sabemos, Ulisses, senhor de Ítaca e de toda sua embarcação, ordenou a todos os marinheiros que tapassem os ouvidos para que não ouvissem o canto belo e sedutor das sereias. Contudo, outra providência tomou para si mesmo para que não fosse impedido de ouvir o canto de beleza única sem a consequência imediata de se atirar ao mar e morrer: ordenou aos marinheiros que o amarrassem no mastro do navio. No âmbito da racionalidade instrumental, sua ação foi “perfeita”, a completa adequação entre meios e fins, porém no âmbito mais específico da existência humana, de sua autonomia e de sua cultura, aos marinheiros coube apenas o trabalho alienado da contemplação do belo e/ou da cultura enquanto ao seu senhor, Ulisses, coube apreciá-lo, mas sem a possibilidade de realização completa. De maneiras diferentes, ambos padeceram da alienação, da suspensão da completude, do desprendimento estético (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 46).


			Essa reinterpretação da Odisseia traduz a história da razão que se desfaz dos encantamentos e dos mitos para engendrar a dominação e a liberdade modernas. Freud retratou-a na figura da criança polimorfa e cruel que tece suas redes de relações até tornar-se um adulto racional e controlado. Weber a entendeu mediante um longo processo histórico de desencantamento do mundo, interno e externo ao indivíduo, que gerou a situação de domínio da racionalidade instrumental. Esse processo, entretanto, não aconteceu de maneira harmoniosa, pacífica e iluminada como queriam seus mais famosos defensores, os iluministas, mas mediante pressão, controle, violência, crueldade. Adorno e Horkheimer enfatizam o preço pago pela humanidade para viver sob a égide da racionalidade.  


			Se em tempos mais mitológicos – menos marcados pela égide da racionalidade –, a existência humana era aprisionada aos códigos de conduta predeterminados, nas sociedades nas quais domina a racionalidade instrumental, são os interesses econômicos e burocráticos que orientam, predominantemente, as condutas. De maneira muito semelhante a Weber, os autores defendem que vivemos, atualmente, sob a insígnia do “mundo administrado”.  Com isso querem dizer que o ser humano é alienado, dominado, heterônomo, rotineiro, frio, calculista, a despeito de outras possibilidades de ser: autônomo, criativo, capaz de fruição estética, de solidariedade social.


			Diante disso, faz-se necessário perguntar por que esses autores aventam possibilidades de ser jamais efetivadas pelo ser humano. Pois, se a história da humanidade é contada a partir da história da razão, cuja expressão primordial é a inversão/reversão do mito à razão, da razão ao mito, não existiram momentos nos quais a realização dessas possibilidades últimas rendesse memória suficiente para que lembrássemos com pesar de seu desaparecimento do mundo. Por que nos ressentir, como fazem Adorno e Horkheimer, dos feitos da racionalidade moderna, se não conhecemos outra realidade na qual nos inspirasse para conduzir diferentemente nossas ações? Se do mito à razão, da razão ao mito, fomos e somos caracterizados pela dominação, alienação, violência, por que ser o homem do romantismo alemão e do iluminismo francês pareceria tão desejável a ponto de lamentarmos a perda de sua efetividade? Acredito que esse diagnóstico tão fatalista dos autores da Dialética do Esclarecimento promoveu contradições lógicas no conjunto de sua argumentação que os fizeram recair nos mesmos limites que apontaram na razão moderna: a razão produziu sua autodestruição, assim como a crítica da razão, sua autonegação.


			Essa dificuldade, criada no interior da própria crítica da razão de Adorno e Horkheimer, não deve obnubilar a força e a perspicácia de sua reconstituição da história da razão, segundo a qual racionalidade e irracionalidade convivem em todos seus momentos fundamentais, particularmente em tempos de domínio crescente do tipo de racionalidade instrumental. Em As Estrelas descem à Terra (Adorno, 2005), Adorno aprofunda essa ideia a partir da análise de um microfenômeno, bem ao estilo simmeliano de fazer sociologia, que poderia parecer “futilidades” de um intelectual se tal não fosse um dos mais importantes pensadores do século XX e se a construção teórica não ensejasse uma poderosa análise das formas de irracionalidade de nosso tempo: a análise de uma coluna de astrologia do Los Angeles Times. De maneira resumida, Adorno (2008, p. 30) destaca que, em sociedades altamente racionalizadas, nas quais predominam a orientação planejada nas ações, vamos encontrar forças antagônicas operando no interior dessa racionalidade, resultantes de “transtorno de processos racionais de conservação”. Nesse sentido, o interesse cada vez mais redobrado de pessoas aparentemente informadas e eruditas pelo aconselhamento da “Coluna” de astrologia, mostra como convivem processos racionais e irracionais. 


			O problema dessa conclusão, consistentemente elaborada, é o excesso de humanismo que a orienta, que a deturpa e que a corrói. A reclamação lamentosa e ressentida com o domínio instrumental sobre as forças criativas do ser humano impossibilita uma visada mais crítica e propositiva sobre o factum dos tempos atuais. Não se trata de um velho conselho popular, “não se deve chorar sobre o leite derramado”, a técnica é um factum, mas não no sentido de que, já instaurado, não há como parar seu processo de execução. Pelo menos não é só isso. Trata-se de tentar entender a técnica como compondo, ontologicamente, o mundo moderno. Não existe técnica, existe um tempo no qual a técnica é um dos seus modos de acontecer, um de seus modos de ser, um de seus modos de atualização, essencialmente, social, coletiva ou partilhada. A execução da técnica pode ser individual, mas seu acontecimento é, universalmente, partilhado. 	


			Possivelmente essa visão de técnica, esquematicamente apresentada, encerre graves dificuldades para autores que, como Hannah Arendt, revelam a perda do sentido do político e, portanto, da ação política em meio a um mundo dominado pela técnica. É importante entendermos a técnica sob o viés da política porque é disso mesmo que se trata quando pontuamos essas questões sobre liberdade, perda de sentido do mundo, domínio da técnica etc. Não poderei, neste espaço, recobrar todos os textos de Arendt que, de maneira geral, tratam direta ou sub-repticiamente do tema; mas trarei à baila alguns elementos que podem ser encontrados em A Condição Humana (1997), Da Violência (2010), O que é a Política (1993) ou ainda em Origens do Totalitarismo (1997).   


			Hannah forneceu-nos um conceito muito peculiar e fundamental da política, cujo processo de construção passou pela recusa crítica de toda uma tradição que vinculou a política à racionalidade técnica, à violência bem como à dominação de uns homens sobre outros homens. Nesse caldeirão de pensadores modernos, uma imensa maioria compôs seu conteúdo: Weber, Marx, Sorel, Sartre, Baudelaire, Clausewitz etc. Dentre esses, colocarei em destaque Weber, vivamente citado em seus textos. Na verdade, é com base no seu conceito de racionalidade técnica que Arendt constrói grande parte de sua argumentação, inclusive chegando a conclusões semelhantes tanto às conclusões weberianas quanto às conclusões adornianas e horkheimianas; mas com importantes ressalvas, principalmente a de que Arendt vivia “à espera de milagres”. 


			Lembremo-nos de que, também para Arendt, é importante reconstituir a história da racionalização ocidental para pôr em evidência, primeiro, que nem sempre vivemos sob a égide da racionalidade técnica; segundo, que não sendo essa uma condição ontológica fundamental, pode-se refazer as relações políticas atuais. É o mundo da política grega que a fascina e a ajuda a pensar porque é entre os gregos que se encontra a dimensão própria à condição humana: vita activa. A vita activa compreende o labor, trabalho e ação. Muito esquematicamente, a primeira atividade diz respeito à reprodução, ao crescimento e ao metabolismo espontâneo do ciclo da vida humana, por isso é uma atividade incessante e que se esgota em seu ato. A segunda corresponde ao processo de saída da reprodução natural da existência humana que caracteriza o labor, na medida em que intervém no mundo, transformando-o por meio da tekné, da criação, da artificialidade. Nessa modalidade de atividade, o homem se definiria em sua mundanidade construindo objetos postos para seu uso e manuseio. Já a terceira pressupõe de alguma maneira todas as interfaces da condição humana, mas sua característica essencial é o fato de que a ação dá-se entre humanos, sem mediação de objetos ou artifícios; sendo propriamente, o habitar dos homens sobre a Terra (ARENDT, 1997, p. 15). A essas atividades corresponderia, entre os gregos antigos, ao que modernamente chamamos, respectivamente, esfera privada e esfera pública. É a publicidade, a pluralidade e a liberdade que caracterizam a política em sentido grego, e é essa esfera de ação que assumiu um alto nível de dignidade humana, a única atividade capaz de possibilitar continuadamente que algo novo surja e reconfigure o mundo dos homens. Por conseguinte, conclui Arendt sobre o sentido específico da política, não mais apenas para os gregos, mas também para a si mesma: 


			Não obstante, das três atividades, a ação é a mais intimamente relacionada com a condição humana da natalidade; o novo começo inerente a cada nascimento pode fazer-se sentir no mundo somente porque o recém-chegado possui a capacidade de iniciar algo novo, isto é, de agir (ARENDT, 1997, p. 17). 


			Essa bela passagem envia-nos para a tentativa arendtiana de dessacralização do milagre. Ou seja, a política, por suas próprias características de natalidade e de liberdade, seria a única capaz de nos salvar por meio de um milagre. Todavia, antes de nos voltarmos para a tentativa de dessacralização do milagre, perguntemos a autora sobre “do que” a política poderia nos salvar. E já adianto: excetuando o viés estritamente político da abordagem arendtiana sobre o conteúdo da salvação, existe uma confluência de interpretações com os autores anteriormente discutidos, particularmente com a premissa weberiana da racionalidade técnica. 


			Essa confluência dá-se em dois níveis fundamentais. O primeiro seria aquele que segue a linha de raciocínio do texto “A Condução humana”, no qual Arendt esclarece-nos sobre o processo de transformação da vita activa dos gregos antigos na forma atualizada dos modernos. No meio das sutilezas históricas e teóricas desse texto, destaco o fato histórico de que a era moderna mudou a disposição hierárquica e valorativa das atividades da vita activa na medida em que passou a considerar a contemplação (atividade que se exerce fora do mundo e em direção à eternidade) como superior à atividade da ação que era considerada a excelência entre os gregos antigos exatamente porque era meio do mortal se tornar imortal, no exercício cotidiano da liberdade, da publicidade de seu discurso e no reconhecimento dele mesmo na coletividade. Além disso, promoveu o trabalho (enquanto labor) à categoria de fonte de todos os valores, confundiu a ocupação do homo laborans com a ocupação, tradicionalmente considerada como criativa e racional, ou seja, com a ocupação do homo faber. Por isso, Hannah Arendt demora-se tanto na crítica à Marx e ao marxismo, visto que compartilham, com os teóricos do liberalismo econômico, o apreço incomensurável pelo trabalho, concebendo-o como aquele que faz do homem aquilo que ele é. 


			Essa matriz civilizatória da ação política, a excelência da liberdade, que é perdida ao longo de seu percurso histórico com a emergência das ordens racionais modernas: capitalismo, burocracia, ciência, Estado etc., faz-nos recobrar a análise weberiana da emergência dessas mesmas ordens racionais produzindo a situação de esfacelamento da racionalidade valorativa à custa do predomínio da racionalidade técnica. Com Hannah Arendt, entretanto, as coisas se dão de maneira diferente, posto que entre o que Weber chama de racionalidade valorativa e o que Arendt chama de civilização não sabemos se é possível estabelecer uma relação de identificação absoluta ou apenas relacional. Pois, o que seja essa ação política parece estar acima de qualquer tipo possível de racionalidade, provavelmente, mais próxima de um ideal de vida grego que escapa à mera vigência de ações orientadas por valores: mais do que atividade racional é todo um estilo, uma prática, uma vida voltada para o reconhecimento de si mesmo no “simples gozo da convivência humana” (ARENDT, 1997a, p. 192). Weber, ao contrário, chamou de ação racional valorativa o empenho dos crentes calvinistas em dedicar-se ao trabalho, por meio de uma ascese muito próxima à ascese antiga, sem que a “satisfação com o mundo” (e com o mundo político) aparecesse como motivação. Hannah Arendt escreve que: 


			A grandeza da descoberta de Max Weber quanto às origens do capitalismo reside precisamente em sua demonstração de que é possível uma enorme atividade, estritamente mundana, sem que haja qualquer preocupação ou satisfação com o mundo, atividade cuja motivação mais profunda é, ao contrário, a preocupação e o cuidado com o ego (1997a, p. 266). 


			Assim, a racionalização valorativa, aquela que Weber e outros se ressentem de sua perda de significação no mundo moderno, pode atualizar-se em sua “desumanidade patética” (como o próprio Weber denomina). Ou seja, está-se tão voltado para si mesmo que se perde o link com o mundo, desdobrando um tipo de alienação que Marx não conheceu: a alienação em relação ao mundo (ARENDT, 1997, p. 266). Essa alienação em relação ao mundo é um conceito bastante significativo no pensamento arendtiano, pois, com base nele, Arendt apresenta as causas para a emergência de regimes totalitários do século XX. 


			Ainda nos passos analíticos de Weber, mais ainda nos passos genuinamente de Marx, o capitalismo comparece como uma instância social a demandar continuadamente a alimentação e retroalimentação do processo vital: a liberação da força de trabalho, a expropriação material e social, o acúmulo de lucros etc., espalhou-se por todas as classes sociais, produzindo a situação de demanda incessante por riqueza. A condição para que esse estado de coisas fosse atendido liberou o trabalhador de sua capacidade criativa e racional e o lançou ao mundo do mecanismo de movimentos, de saciamento de necessidades básicas e de desconsideração de suas potencialidades humanas. O indivíduo, nesse passo, procura seu lugar em uma esfera social cujo sentido é dado por uma busca, aparentemente racional, de atendimento de suas necessidades que sempre tendem a se renovar, em uma dinâmica que, ao invés de se esgotar, encontra reforço na ausência de uma vida pública. 


			Essa vida pública, lugar em que os gregos antigos encontravam o sentido de toda sua existência, é plenamente esvaziada no âmbito de Estados modernos, organizados burocraticamente e legitimados pelo monopólio da violência. Hannah Arendt faz eco, mas um eco crítico, à famosa e repetida definição weberiana de Estado, ou seja, “o domínio do homem pelo homem baseado nos meios de violência legítima, quer dizer, supostamente legítima” (Weber, 1982b). Mas, pergunta-se a autora, de onde vem essa ligação intrínseca entre poder e violência, tão consensualmente aceite a ponto de ter motivado e legitimado ações historicamente efetivas de violência? (Arendt, 2010). De antemão, está certa de que não é uma condição ontologicamente determinada da vida política; ainda que várias teorias tenham aparecido, desde o século XVII de Hobbes, para defender a ideia de que existe uma natureza humana e tal natureza tende, inexoravelmente, ao domínio de uns sobre outros e à violência de uns contra os outros. Por isso, o Estado deveria apossar-se desse poder de mando e de violência com fins de pacificação civilizatória, embora a violência pudesse irromper inadvertidamente (ARENDT, 2010, p. 47). 


			Arendt acredita que essas teorias reforçam situações e inflexões históricas que nada têm de inexorável e progressivamente determinantes. A burocracia, como domínio setorial no qual nenhum homem, nenhum mais capacitado, nenhum dos melhores, nenhuma maioria ou minoria, toma as rédeas do poder e responsabiliza-se sobre as ações, de fato, caracteriza as administrações políticas modernas; mas como resultado de transformações políticas e sociais profundas que retiraram do mundo político o sentido próprio ao poder e à ação. Essas instâncias modernas (capitalismo, Estado, burocracia etc.) constituíram situações nas quais o homem moderno sente-se alienado, mais que isso, desenraizado e isolado da sua capacidade de agir.  O significado do isolado remete-se ao mundo no qual todas as atividades humanas resumem-se em trabalhar:


			O homem isolado que perdeu o seu lugar no terreno político da ação é também abandonado pelo mundo das coisas, quando já não é reconhecido como homo faber, mas tratado como animal laborans cujo necessário “metabolismo com a natureza” não é do interesse de ninguém (ARENDT, 1989, p. 527).


			 Esse homem isolado, desenraizado e alienado do mundo tornou-se presa fácil da dominação totalitária. Totalitarismo Nacional-Socialista e totalitarismo Comunista constituem, na perspectiva de Arendt, duas faces de uma mesma moeda. Moeda essa cujo valor principal é dado pela racionalidade técnica, perfeitamente visível no uso indiscriminado da revolução tecnológica na guerra e na forma de organização da substância da ação violenta, ou seja, a relação meio-fim. No entanto sempre que se tenta aplicar a técnica à feitura dos negócios humanos, não se pode pretender a previsão absoluta nem relativa de seus resultados, pois é o inusitado ou o inesperado que pode irromper e refazer o curso normal das coisas (ARENDT, 2010, p. 19).
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